Simulação
3 pressupostos:

a) Divergência entre a vontade e a declaração

b) Acordo entre as partes

c) Intuito de enganar terceiros

a)Temos uma aparência de negócio, mas as partes não querem que se realizem os efeitos decorrentes do que foi declarado produzam. As partes suprimem os efeitos do nj que todavia foi declarado.

Pode acontecer que as partes pretendam que não se realizem quaisquer efeitos → simulação absoluta.

Ou

Que queiram que se produzam os efeitos jurídicos de outro nj. Aqui o nj utilizado (simulado) pretende ocultar um outro nj (dissimulado) → simulação relativa.
b)Para que exista uma simulação em que existir sempre um acordo entre as partes. A simulação é sempre intencional. Tem que existir um pacto simulatório (as partes montam entre si este esquema).

A simulação pode ser fraudulenta (quando com a intenção de prejudicar terceiro) ou inocente (quando só pretenda enganar sem causar prejuízo).

c) No nosso ordenamento jurídico, a intenção de enganar basta-se para a geração do vício da nulidade.

A simulação pode ainda ser objectiva (quando tem a ver com uma parte do conteúdo do nj e nada tem a ver com o sujeito) ou subjectiva (quando o nj não é celebrado entre os sujeitos que de facto dele constam e quando do pacto simulatório faz parte outro sujeito). 

Art. 240/2 → o nj simulado é nulo. Contudo, trata-se de uma nulidade atípica porque apresenta características diferenciadas do regime geral da nulidade. Ex: não é oponível a terceiros e não é conhecida pelo tribunal. 
A este respeito, diga-se que a doutrina se divide sendo que uma parte diz existirem invalidades mistas (com características de nulidade e de anulabilidade, constituindo um terceiro género de invalidade) e a opinião defendida por MC e JAV é a de que se trata antes de nulidade ou anulabilidade com características especiais. 
O negócio dissimulado não vê a sua validade afectada pela declaração de nulidade do negócio simulado. Pode, no entanto, haver outra situação que atinja a sua validade (que é o realmente querido pelas partes). Por exemplo, o negócio dissimulado pode ser um nj formal e assim, apesar da nulidade da simulação não afecta a validade do nj dissimulado mas este tem que preencher os requisitos de forma, caso contrário cai sob o vício de falta de forma e é nulo.

Quanto à oponibilidade da simulação a terceiros de boa fé, ver art. 243/2, cumpre referir que existem duas vertentes de b.f.

Boa fé psicológica: quando alguém desconhece certo estado de coisas.
Boa fé subjectiva ética: quando alguém não conhece nem tem a obrigação de conhecer certo estado de coisas.

Para o Prof. MC, mesmo quando a lei diga apenas “quando alguém não conheça” estamos perante uma situação de boa fé subjectiva ética.

Questão: qual a diferença entre a tutela de dtos de alguém que esteja numa situação de boa fé e alguém que esteja em erro (falsa representação da realidade)?

O erro pode ser desculpável ou não desculpável, mas a desculpabilidade não é um requisito de relevância do erro do nj. Assim se alguém estiver em erro e este for indesculpável o que acontece é que o requisito de cognoscibilidade do erro do declarante por parte do declaratário é mais difícil.
Há frequentemente casos de simulação quando existe um direito de preferência. O direito de preferência consiste numa “prioridade” por parte de alguém em contratar nas condições que o declarante pretende.

Se A e B fazem um negócio simulado com o preço superior ao negócio dissimulado e C tem o direito de preferência, C celebrará a que valor?
Existe aqui uma divergência doutrinária entre os entendimentos de JAV + MC e Menezes Leitão (e nota-se que apenas neste caso divergem pois caso o valor do negócio dissimulado seja inferior, então estão de acordo que o mais justo – por não provocar enriquecimento sem causa de uma parte - e o mais vantajoso para o aceitante seja o negócio dissimulado).

ML defende que deve ser tido como referência o valor mais baixo para a celebração pelo 3º de boa fé. Caso contrário estaríamos a defraudar a possibilidade de o preferente exercer a sua preferência, ver como exemplo o art. 1410 quando à deposição do preço.

MC e JAV defendem que C tem que celebrar pelo valor do negócio dissimulado (que seria o que as partes de facto concretizariam embora tivessem declarado no simulado um valor inferior). Caso assim não fosse, C estaria a celebrar por valor inferior ao que B pagaria o que geraria enriquecimento sem causa.

E a boa fé do terceiro não merece protecção? MC diz que, nestes casos, em geral, a boa fé não é digna de protecção pois houve um investimento de confiança no estado de coisas. (pequena nota: já seria mais fácil de comprovar a existência de investimento de confiança na celebração caso, por exemplo, o 3º pedisse um empréstimo para proceder à realização da prestação).

Se o nj simulado for uma compra e venda e o dissimulado for uma doação ou v-v, isto basta para que estejam preenchidos os requisitos de forma, uma vez que ambos são celebrados por escritura pública, embora um seja um nj gratuito e outro seja oneroso?
Apesar de não ser a opinião geral da doutrina, o Prof JAV opta pela postura mais abrangente dizendo que, embora não seja possível que estejam no nj simulado todos os elementos do nj dissimulado, basta que estejam contidos os elementos essenciais! (partes, objecto, etc).

Da junção do art. 394/1 + 394/2 resulta que no caso de um simulador querer invocar a simulação (quer contra outro simulado - art. 242/1, pode invocar - quer contra 3º), não o pode fazer por prova testemunhal. 

É entendimento geral que este preceito deva ser alvo de interpretação restritiva: admite-se que as testemunhas complementem outros meios de prova, ié, se existirem outras provas também se pode recorrer a testemunhas para que estas contribuam para a convicção de decidir do juiz.
Relativamente ainda a simulação distinga-se:

Interposição real de pessoas → A quer vender a C mas não o pode fazer porque há uma proibição legal ou por questões pessoais (não quer que se saiba que vendeu algo a C, por exemplo), então combina-se o seguinte: A vende a B que vende a C. Não são simulações.
Aqui o nj pode ser declarado nulo ou anulável por outras situações. Nomeadamente pode ser considerado um nj em fraude à lei quando a lei estabeleça uma proibição de venda de A a C como é o exemplo de vendas de pais a filhos; se for uma doação, é válido excepto se for feita para fugir às quotas testamentais para prejudicar os outros herdeiros e aí já estamos perante uma simulação.

Se for apenas uma preferência de A por questões pessoais (exemplo: não querer que o pai saiba que vendeu a um vizinho) então não é uma fraude à lei.

Para estarmos perante uma situação de fraude à lei, tem que existir uma violação indirecta de lei: alguém arranha um esquema para contornar a proibição obtendo o mesmo resultado. I é, apesar de não se incorrer na prática proibida, tenta-se por outros meios obter o resultado que se obteria pela conduta interdita.

Interposição fictícia de pessoas → há também uma sucessão de nj e de pessoas. A declara que vende a B mas entrega a coisa e recebe a contraprestação de C.

Dúvidas
1) A posição do Prof. JAV e MC quanto à medida de indemnizar é a do interesse contratual positivo (deve colocar-se a parte na situação em que estaria se o nj tivesse sido validamente celebrado, havendo lugar à indemnização de todas as situações que geraram até a invalidade do nj lucros cessantes e danos emergente decorrentes do inicio processo de contratação. Assim, se A não comprou a loja B para comprar a loja C e prometeu vender a loja C ao sujeito D, A deve ser indemnizado não pelos lucros que teria com a loja B mas pelo que receberia da venda da loja C ao sujeito D).
2) Como se diferencia o erro sobre a base do negócio (art. 252/2) do erro sobre os motivos (art. 252/1) e do art. 251/ IIa parte?
No art. 251/II a parte fala-se do objecto referindo-se à coisa e suas qualidades intrínsecas , à prestação, ao conteúdo e aos efeitos do nj. Gera anulabilidade (art. 247).
No art. 252/1 fala-se das qualidades extrínsecas da coisa (as qualidades que alguém lhe atribui, é uma apreciação subjectiva). Gera anulabilidade.
Art. 252/2 Refere-se a circunstancialismos (pressupostos objectivos porque não necessitam de referência à representação mental das partes para serem comprovados) exteriores às partes que tenha determinado ambas à celebração do nj. É diferente da alteração das circunstâncias (art. 437) porque não uma qq circunstancia ou acontecimento contemporâneo da celebração do negócio ou posterior, é sim A circunstância ou O acontecimento que conduziram ambos à celebração. Gera anulabilidade (e não apenas a resolução como no caso de alteração das circunstancias).
	3) 
	Coacção física
	Coacção moral/psicológica

	JAV
	Há uma aparência de declaração, não há voluntarismo, escolha e como tal não se pode dizer que haja acção humana pois a acção humana depende da vontade que aqui não existe apesar de aparentar existir. Ex: o ver o próprio braço levantado por outrem num leilão.
	Existe declaração no sentido de uma exteriorização de vontade em contratar uma vez que, mesmo que extremamente toldada, manipulada e condicionada, mas ainda existe controlo da pessoa sobre a declaração. Há ainda uma vontade humana, uma acção. Ex: uma pistola à cabeça.

	MC
	Só existe coacção física quando exista risco de vida. Ex: pistola apontada à cabeça.
	Todos os restantes casos. Ex: ameaça de violência desde que não suf gravosa para causar a morte da vitima.


4) A falta de preço é suprível? Aqui está em apreço a questão da determinabilidade do nj que consta do art. 280. As partes não se podem vincular a algo que desconhecem. Ora, segundo o art. 280 o conteúdo pode estar indeterminado mas tem que ser determinável! Se não estiver determinado o preço e houver regras supletivas no contrato para a determinação do mesmo, está em condições de ser determinado portanto em nada afecta a validade do nj. Se ainda assim não existirem as regras no nj, ver art. 883.

Se o elemento não determinado não for alvo de regras do contrato e não existindo regime supletivo legal para a sua determinação (como é o caso de no contrato não se dizer que coisa esta a vendida) então o nj é nulo porque não há regras de mercado, não há regras resultantes da autonomia privada nem regras supletivas legais que permitam colmatar a falha.

Nota: o Prof. Carlos Soares disse que poderíamos consultar jurisprudência do STJ a propósito da determinabilidade (encontrei por exemplo o processo nº 06A4127 ou em DR Jurisprudência n.o 4/2001)
5) Ao convite a contratar aplicam-se as regras que se aplicam à proposta? Não se aplica directamente o mesmo regime, em termos de duração e etc, mas pode gerar culpa in contrahendo. 

6) Se um sujeito disser “vendo-te tal por não sei quantos euros, mas se surgir uma oferta melhor…” → estamos perante uma proposta! É firme e não tem uma condição resolutiva ou suspensiva! Tal não poderia acontecer porque antes da verificação da condição a proposta já está a produzir efeitos jurídicos colocando o proponente num estado de sujeição e depois de se verificar deixaria de produzir efeitos. O que se aplica nesta situação não é o art. 270 mas sim o art. 230 através do qual o proponente se reserva o direito de revogar a proposta.

7) Quando no art. 228 se fala em “presentes” qual o critério legal a aplicar para apurar o conceito? Tem que se ter em conta a não existência de um hiato, um lapso temporal juridicamente relevantes entre ambas as declarações! Se existir, é um contrato entre ausentes. Ex: por meio de faxes e de telefonemas é considerado entre presentes. Nos contratos entre presentes oralmente transmitidos, pode aplicar-se o art. 228/1 c) caso não seja estipulado prazo ou pedida a resposta imediata? Não, uma vez que o Prof JAV considera de pressupor que se é transmitido oralmente se pretende resposta imediata. 
